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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 006/2024  

Processo Administrativo n.º 006/2024 

 

A Câmara Municipal de Amparo do Serra-MG, pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrita 

no CNPJ sob o nº 26.150.862/0001-94, com sede na Rua Maria Leonarda, nº 158, centro, na 

cidade de Amparo do Serra-MG, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do 

art. 75, inciso  II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução nº 020/2023 e 

demais legislação aplicável.   

 

Início de recebimento da Proposta: 26/03/2024 as 09:00 horas.  

Prazo Final para Cadastramento das Propostas: 01/04/2024 ás 09:00 Horas 

Data da sessão: 01/04/2024  

Horário da Fase de Lances: Das 09:01 às 15:01 horas do dia 01/04/2024  

Plataforma: Portal de Compras Públicas Endereço Eletrônico da Plataforma: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.   

Critério de Julgamento: Menor Preço Global.   

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.  

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria e assessoria em 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, abrangendo as áreas de planejamento, implementação, 
monitoramento, avaliação, revisão dos orçamentos e execução orçamentária, financeira e 

patrimonial da Câmara municipal de Amparo Do Serra-MG, de acordo com as quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, instrumento convocatório e seus anexos.   

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1 - Poderão participar dessa dispensa qualquer empresa que atendam as condições do 

edital (Competição ampla).   

2.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará perante o sistema eletrônico provido 

pelo(a) Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.   

2.2.1.  Os  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  na plataforma 

utilizada para acesso ao sistema e operacionalização.   

2.2.2.  Caso  seja  adotado  o  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal,  os interessados 

deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas.   

2.2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas 

para sua correta utilização.   

2.2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor  do  Sistema  ou  ao  

órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.   

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);   

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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receber citação e responder administrativa ou judicialmente;   

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:   

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;   

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;   

c)  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;   

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou  com  agente  público  que  

desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;   

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;   

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,  tenha  sido  

condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.   

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;   

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;   

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).   

3.  INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA PROPOSTA 

INICIAL   

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item.   

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário  

estabelecidos  para  abertura  do procedimento.   

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.   

3.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais, encargos  

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços;   

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

http://2.3.3.1/
http://2.3.3.2/
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responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.   

3.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.   

3.8.  No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:   

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;   

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.   

3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;   

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras;   

3.8.5.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.   

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;   

3.8.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,  que  cumpre  os  
requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  

apto  a  usufruir  do  tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.   

 Nota Explicativa: Caso o fornecedor assinale o campo "não" na declaração relativa ao subitem 
acima, não fará jus ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo 
que se trate de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.   

3.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.10.  Fica  facultado  ao  fornecedor,  desde  que  possível  tecnicamente  na plataforma ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 

lance final aceitável, caso a plataforma permita esta função.   

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.   

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  3.10.2. O valor final mínimo poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance 

já registrado por ele no  

http://3.10.1.1/
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sistema.   

3.10.3.  O  valor  mínimo  parametrizado  possui  caráter  sigiloso  aos  demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.   

4. FASE DE LANCES  

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso.   

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.   

4.2.1. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento adotado no preâmbulo deste 

aviso.   

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.   

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta.   

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

1,00.   

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.   

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.   

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.   

4.7.1.  O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar.   

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação.   

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.   

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração.   

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.   
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5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.   

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.   

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à 

proposta vencedora.   

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação.   

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;   

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;   

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;   

5.5.3.1 - na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa, conforme regulamento adotado, a verificação quanto à 

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes 

no procedimento e os valores por eles ofertados.   

5.5.4.  Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela Administração;   

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável;  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos  

suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que:   

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  

instalações  de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração;   

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes.   

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade  de  

esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta;   

5.8.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço.   

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;   

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.   

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

http://5.5.3.1/
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objeto.   

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta  ou  

lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de classificação.   

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.   

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.   

6. HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO  I  –  

TERMO  DE  REFERÊNCIA  deste  aviso  e  serão  solicitados  do fornecedor mais bem 

classificado após a fase de lances.   

6.2.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o  eventual  descumprimento  das  

condições  de  participação,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

6.2.1. Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento.   

Nota explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP a consulta prevista no item 6.2.1, poderá ser 
realizada a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do 
CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional   de   Empresas   Punidas   –   CNEP   do   
Portal   da   Transparência  

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br /).   

6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4.   Havendo   a   necessidade   de   envio   de   documentos   de   habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação 

Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá- los,  em  formato  digital,  

após  solicitação  da  Administração,  sob  pena  de inabilitação.   

6.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.   

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará 

dispensado:   

a - da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;  

b - da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.   

Nota   Explicativa:  A  apresentação  do  Certificado  de Condição  de 

Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros 
fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado   

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.   

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
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Aviso de Contratação Direta.   

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação.   

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.   

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o Termo de 
Contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra, de acordo com o Art. 95 da Lei Federal 

14.133/2021.   

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o contrato ou retirar o documento equivalente ao contrato, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.   

7.2.1. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado  1  

(uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do adjudicatário e aceita pela 

Administração.   

7.3. Quando o termo de Contrato for substituído por outro instrumento hábil, o aceite da Nota de 

Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicará no 

reconhecimento de que:   

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;   

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;   

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos  artigos  137  
e  138  da  Lei  nº  14.133/21  e  reconhece  os  direitos  da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei.   

7.3.4 - O prazo de vigência da contratação previsto no termo de referência começará a 

contar a partir da emissão da nota de empenho.   

7.4. Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência da contratação.    

8. SANÇÕES  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor ou o contratado que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c . Dar causa à inexecução total do contrato;   

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente devidamente 

justificado;   

f.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;   

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;   
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h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

i . Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

j . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances;   

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2.  O  fornecedor  ou  contratado  que  cometer  qualquer  das  infrações discriminadas  

nos  subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções:   

a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;   

b) Multa:  

I. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 

15 (quinze) dias;   

II. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

III. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 8.1, de 10% a 

20% do valor do Contrato.   

IV. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 

10% a 20 % do valor do Contrato.   

V. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 

Contrato.   

VI. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do 

valor do Contrato.  

VII. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:   

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo  de  3  (três)  

anos,  nos  casos  das  alíneas  "b"  a  "g"  deste  Aviso  de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;   

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das 

alíneas "h" a "L", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021.   

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 8.3.1. A natureza e a gravidade da infração 

cometida;  

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.   

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.   

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese  

alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à Administração Pública.   

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.   

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  

competente,  com  despacho fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  

instauração  de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.   

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.   

8.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,  

observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999.   

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no(a) Portal de Compras Públicas e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP.   

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:   

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.   

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.   

9.2.3.  Fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da documentação 

de habilitação, conforme o caso.   

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não   houver   o   

comparecimento   de   quaisquer   fornecedores   interessados (procedimento deserto).   

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.   

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico de realização da 

Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou de sua desconexão.   

http://9.2.2.1/
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça   a   

realização   do   certame   na   data   marcada,   a   sessão   será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário  anteriormente  estabelecido,  desde  

que  não  haja  comunicação  em contrário.   

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento.   

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar  erros  
ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos documentos  e  sua  

validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.   

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.   

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.   

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:   

9.13.1. ANEXO I – Termo de referência;  

9.13.2. ANEXO II – Modelo da Proposta;  

9.13.4. ANEXO III - Minuta de contrato. 

 

Amparo do Serra/MG, 14 de março de 2024. 

 

 

__________________________________________________ 
Cleidson Ribeiro Botelho Miquelino 

Presidente da Câmara Municipal    
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO   

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria e assessoria em 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, abrangendo as áreas de planejamento, implementação, 
monitoramento, avaliação, revisão dos orçamentos e execução orçamentária, financeira e 

patrimonial da Câmara municipal de Amparo Do Serra-MG, de acordo com as quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, instrumento convocatório e seus anexos. 

2 - DA PADRONIZAÇÃO   

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 

disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.   

3 - DA NATUREZA DO OBJETO   

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.   

3.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.    

3.3. Considerando o objeto de contratação em questão, que se caracteriza pela sua simplicidade 
e pela inexistência de soluções diversas no mercado, entende-se que a elaboração detalhada do 

Estudo Técnico Preliminar, embora importante para a maioria das contratações, pode ser facultada 

em casos específicos. Esta faculdade está alinhada aos princípios de eficiência e economicidade, 

permitindo à Administração Pública focar recursos e esforços em aspectos da contratação que 

efetivamente contribuam para a seleção da proposta mais vantajosa e para a satisfação das 

necessidades públicas. Portanto, com base na jurisprudência aplicável, na Lei nº 14.133/2021, na 
Instrução Normativa SEGES nº 58/2022, e considerando as disposições da Resolução 020/2023, 

justifica-se a facultatividade da elaboração do Estudo Técnico Preliminar para o objeto de 

contratação que se alinhem a todo o exposto, destacando-se sempre a necessidade de observância 

aos princípios que regem as contratações públicas. 

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO   

N° ITEM Especificação do Objeto Unid. Qtd. Unitário Total 

01 

Contratação de empresa para prestação de serviços de 
consultoria e assessoria em Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, abrangendo as áreas de planejamento, 
implementação, monitoramento, avaliação, revisão 

dos orçamentos e execução orçamentária, financeira e 
patrimonial da Câmara municipal de Amparo Do 
Serra-MG, de acordo com as quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, instrumento 
convocatório e seus anexos 

Serviço 12 R$ 2.622,33 R$ 31.467,96 

VALOR TOTAL (trinta e um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e 
seis centavos) 

R$ 31.467,96 

4.1. A exclusividade de participação de microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) 

na licitação para o Serviço de Consultoria Contábil para a Câmara de Amparo do Serra-MG, 

conforme preconizado pela Lei Complementar nº 123/2006, especialmente em seu artigo 48, não 

será aplicável neste caso. A justificativa para tal abordagem reside no fato de que o objeto da 

contratação, pela sua natureza e especificidade, demanda um elevado nível de expertise técnica e 
capacidade operacional que pode não ser encontrada exclusivamente nas ME/EPPs, extrapolando, 

assim, o limite de valor estabelecido para a exclusividade dessas empresas em licitações. A decisão 

de não restringir a participação exclusiva a ME/EPPs neste processo licitatório visa assegurar a 

qualidade e a eficiência do serviço contratado, garantindo que a Câmara de Amparo do Serra-MG 

possa selecionar a proposta que efetivamente atenda às suas necessidades e exigências técnicas, 

independentemente do porte da empresa licitante. 
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4.2. Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme ordem de 

compras, qualquer dúvida entrar em contato com o Setor de Compras da Câmara Municipal de 

Amparo do Serra (31) 3895-5119, para eventuais explicações. 

4.3. O Órgão registra que o não cumprimento da execução dos serviços dentro do prazo 

estipulado neste termo de referência, acarretará todas as sanções e punições legais. Desde já 

esclarecemos que a pandemia é uma realidade enfrentada por todos e que os proponentes tem de 

se planejar dentro dessa situação para que o Órgão não seja afetado pela inexecução total ou 

parcial do contrato. 

 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA   

5.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, nos termos do art. 105 a 107 da 

Lei 14.133/21.   

6. DA FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA CONTRATAÇÃO 

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)   

6.1. Conforme estipulado pelo Art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", da Lei Nº 14.133, de 2021, a 

necessidade de contratar uma empresa especializada para prestação de serviços de consultoria e 

assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público para a Câmara Municipal de Amparo Do 

Serra-MG fundamenta-se na importância crítica de adotar práticas contábeis rigorosas, 

transparentes e eficientes no gerenciamento dos recursos públicos. A contratação visa abranger 

um leque amplo de atividades essenciais, incluindo: 

6.2. Planejamento Orçamentário: Assistência na elaboração e revisão dos planos 

orçamentários, garantindo que estes reflitam as necessidades reais da Câmara Municipal e 

estejam alinhados com as metas de desenvolvimento e sustentabilidade financeira. 

6.3. Implementação de Normativas: Suporte na aplicação das normativas contábeis vigentes, 
assegurando conformidade com as regulamentações nacionais e internacionais em contabilidade 

pública. 

6.4. Monitoramento e Avaliação: Monitoramento contínuo e avaliação da execução 

orçamentária, financeira e patrimonial, identificando áreas de risco e oportunidades para 

otimização de recursos. 

6.5. Revisão de Orçamentos: Revisão periódica dos orçamentos para assegurar sua 

atualização conforme as mudanças nas prioridades e na disponibilidade de recursos. 

6.6. Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial: Assessoria na gestão efetiva dos 

processos de execução orçamentária, garantindo a correta aplicação dos fundos públicos e a 

devida contabilização das operações financeiras e patrimoniais. 

6.7. Transparência e Responsabilidade Fiscal: Fortalecimento das práticas de transparência 

e responsabilidade fiscal, promovendo a prestação de contas clara e acessível à população. 

6.8. Capacitação Técnica: Capacitação dos profissionais envolvidos na gestão contábil e 
financeira da Câmara Municipal, assegurando que a equipe esteja atualizada quanto às melhores 

práticas e normativas do setor. 

6.9. A contratação de serviços especializados em Contabilidade Aplicada ao Setor Público é, 

portanto, fundamental para aprimorar a gestão dos recursos da Câmara Municipal de Amparo Do 
Serra-MG. Ela permitirá a implementação de um sistema contábil robusto, transparente e 

alinhado às melhores práticas e regulamentações, essencial para o bom funcionamento do setor 

público e para a confiança da comunidade na integridade e eficácia da gestão municipal. Esta 

ação está diretamente ligada ao compromisso da Câmara Municipal com a governança 

responsável, a eficiência administrativa e a sustentabilidade financeira a longo prazo, atendendo 

às demandas e expectativas da população de Amparo Do Serra-MG. 

6.10. Justificativa para Contratação Direta por Dispensa de Licitação 
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a) A contratação direta por dispensa de licitação, nos termos do Inciso II do artigo 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2024, para o objeto em tela é justificada como medida essencial para garantir 

a eficiência, qualidade, continuidade e eficácia dos serviços da Câmara Municipal de Amparo do 

Serra-MG. 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 

40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021). 

7.1. A solução proposta para a prestação de serviços de consultoria e assessoria em 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público para a Câmara Municipal de Amparo Do Serra-

MG contempla uma abordagem integral, que abarca todo o ciclo de vida do objeto e 

especificações do serviço, conforme diretrizes do Art. 6º, inciso XXIII, alínea "c", e Art. 40, 

§1º, inciso I, da Lei Nº 14.133, de 2021. Este projeto visa estabelecer um sistema de gestão 
contábil que não apenas atenda às necessidades imediatas da Câmara Municipal, mas 

também promova a sustentabilidade financeira e a transparência a longo prazo. As 

principais componentes da solução incluem: 

a) Planejamento Orçamentário Estratégico: Inicialmente, será realizada uma análise 

detalhada das necessidades financeiras da Câmara Municipal, desenvolvendo um 

planejamento orçamentário que alinhe as metas de longo prazo com as disponibilidades de 
recursos. Este planejamento incluirá a previsão de receitas e despesas, identificando 

potenciais fontes de financiamento e áreas prioritárias para investimento. 

b) Implementação de Normas Contábeis: Será providenciada a implementação e 

atualização das normas contábeis aplicáveis ao setor público, garantindo que todas as 

práticas contábeis estejam em conformidade com os padrões nacionais e internacionais 

mais recentes. 

c) Monitoramento e Avaliação Contínua: Estabelecimento de mecanismos de 

monitoramento e avaliação que permitam o acompanhamento constante da execução 

orçamentária, financeira e patrimonial. Isso incluirá a análise de desempenho financeiro, a 

avaliação da eficiência das despesas e a identificação precoce de desvios orçamentários. 

d) Revisão e Ajuste Orçamentário: Implementação de um processo de revisão orçamentária 
periódica para ajustar as previsões e alocações de recursos conforme as mudanças nas 

prioridades ou na situação financeira da Câmara Municipal. 

e) Gestão Financeira e Patrimonial: Assistência na gestão eficiente dos ativos e passivos, 

incluindo a elaboração de relatórios financeiros detalhados, a administração do patrimônio 

e a otimização dos investimentos e custos. 

f) Transparência e Comunicação: Potencialização de práticas visando ampliar a 

transparência financeira e aprimorar a clareza na comunicação das informações contábeis 

e financeiras para todos os interessados, englobando os cidadãos do município.. 

g) Capacitação e Desenvolvimento Profissional: Programas de capacitação destinados aos 

profissionais da Câmara Municipal envolvidos na gestão contábil e financeira, 

assegurando que a equipe esteja atualizada e preparada para enfrentar os desafios do 

setor. 

h) Fiscalização e Controle: Implementação de sistemas de controle interno para prevenir e 

detectar qualquer irregularidade, garantindo a integridade das operações financeiras e a 

conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 

i) Suporte Contínuo e Aconselhamento: Disponibilização de aconselhamento contínuo e 
suporte técnico para garantir a adaptação da Câmara Municipal às mudanças legislativas, 

normativas ou de mercado. Esta solução integral visa fortalecer a capacidade institucional 

da Câmara Municipal de Amparo Do Serra-MG em gerir seus recursos de forma eficaz, 

transparente e responsável, estabelecendo uma base sólida para a prestação de contas e a 

tomada de decisões estratégicas que beneficiem a comunidade a longo prazo. 

7.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)   

7.2.1. Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou modelo(s).   
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7.3. Subcontratação   

7.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.   

8.6 - Garantia da contratação   

8.6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.   

8.7  Da exigência de amostra:   

8.7.1. NÃO Haverá exigência de amostra.   

9 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO    

9.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO   

9.1.1. Auxiliar em todas as fases da gestão orçamentária, participando de elaboração, 

implementação, monitoramento, avaliação e revisão dos instrumentos de planejamento 

governamental, nos termos das regras contidas na Constituição Federal, Constituição Estadual, 

Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, observando as 

orientações presentes manuais elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. Os 

instrumentos de planejamento governamental são descritos a seguir: 

a) Plano Plurianual - PPA:  é o plano de médio prazo do gestor, elaborado no primeiro ano de 

mandato e executado nos próximos quatro exercícios financeiros, cujo último ano ficará sob a 

responsabilidade do próximo gestor eleito. Na sua elaboração são consideradas as informações 

contidas no plano diretor do município e nos planos vigentes de educação, saúde e assistência 

social, dentre outros que se fizerem relevantes. Assim, os gestores e sua equipe serão capacitados 

para construir a base estratégica do governo, identificando a situação econômica e social do 

município, as ações consideradas prioritárias pela sociedade e se existem recursos financeiros 

disponíveis para executá-las. Com base nessas informações, são definidos todos os programas 

governamentais, com seus indicadores, objetivos, ações, metas e produtos ofertados à 

comunidade, viabilizando alavancar o Ente Governamental às posições futuras almejadas por 

toda sociedade. 

b) Método de trabalho: reuniões e seminários presenciais para capacitação e treinamento 

dos gestores e suas equipes, disponibilizando material técnico de cunho administrativo, contábil e 

jurídico, tanto na fase de coleta inicial de dados, quanto na formatação intermediária e final do 

plano. 

c) Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO:  é elaborada anualmente e estabelece as regras 

da política tributária, de pessoal e fiscal que serão aplicadas em cada um dos exercícios 

financeiros do plano plurianual. Essa lei possui anexos que podem ser considerados os mais 

importantes do sistema de planejamento, em decorrência da gama de informações prioritárias e 

econômico-financeiras agregadas. São eles: o anexo de metas e prioridades, o anexo de metas 

fiscais e o anexo de riscos e eventos fiscais.   

d) Método de trabalho: apresentação de minuta para elaboração do texto legal, englobando 

as normas atuais aplicáveis à gestão dos orçamentos anuais, tais como: limitação de empenho, 

renúncia de receita, controle da despesa total com pessoal, condições para concessões de 

recursos públicos e controle da dívida pública;  apresentação de planilhas de cálculos com 

método científico aplicadas nos três últimos anos de realização de receitas e despesas, para 

estimativa dos três exercícios financeiros seguintes, estabelecendo sobre eles metas fiscais a 

serem analisadas e aprovadas pelos gestores e sua equipe. Devem ser fornecidas, ainda, 

orientações quanto a instrução e formatação final da peça legal 

e) Lei Orçamentária Anual - LOA: com base no que foi pré-definido no PPA (plano de médio 

prazo) e na LDO (prioridades anuais, metas e riscos fiscais), as receitas serão estimadas e as 

despesas fixadas de forma detalhada e regionalizada, observando na íntegra os princípios 

fundamentais aplicáveis ao orçamento e à classificação institucional, funcional programática, por 

natureza de despesa e por fonte e destinação de recursos. 
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f) Método de trabalho: apresentação de minuta para elaboração do texto legal, englobando 

os valores totais da receita estimada e da despesa fixada para o exercício financeiro, a autorização 

para abertura de créditos adicionais suplementares e a autorização para a realização de operações 

de crédito; verificação do atendimento integral dos limites legais e constitucionais aplicáveis aos 

orçamentos; capacitação e  treinamento de toda a equipe envolvida na elaboração do orçamento 

através de reuniões presenciais e a distância e orientações quanto a instrução e formatação final 

da peça legal. 

g) Assessorar na análise das emendas que surgirem no decorrer do processo legislativo e 

orientação técnica para adequação dos reflexos dessas emendas no corpo e nos anexos da Lei 

Orçamentária Anual, visando a sanção ou veto do chefe do Poder Executivo, de forma segura. 

9.1.2. Consultoria e Assessoria na Etapa da Execução Orçamentária, Financeira e 

Patrimonial: 

a) Devem ser fornecidas instruções técnicas continuadas para toda a equipe envolvida no 

processo de execução, monitoramento, revisão e correção da gestão fiscal e operacional do 

Município, com foco no registro fidedigno e tempestivo dos atos e fatos ocorridos no governo, 

correção de desvios de execução, melhoria de alocação de recursos, bem como no apoio irrestrito 

ao processo de tomada de decisões, respeitando-se a legislação em vigor.  

b) Método de trabalho: atendimento em sistema de plantão telefônico, via Skype, via “Chat”, 

via WhatsApp, por vídeo chamada, por vídeo conferência ou via atendimento presencial, além de 

realização de cursos, seminários, debates “on line” e similares, visando a capacitação e o 

treinamento da equipe de governo. Em relação ao atendimento presencial, e a Câmara Municipal 

requisitar, a empresa contratada deverá efetuar uma visita técnica presencial às instalações da 

Contratante. Esta visita, que precisará ser agendada com antecedência, deverá ter uma duração 

mínima de seis horas técnicas, assegurando uma avaliação detalhada e eficaz das necessidades 

da Contratante. 

9.1.3. Arcabouço de assuntos técnicos inerente à Consultoria e Assessoria:  

a) Inovações trazidas pelos processos de padronização dos registros contábeis com vistas à 

consolidação nacional das contas públicas e de convergência às Normas Internacionais de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público - Internacional Public Sector Accounting Standars 

(IPSAS) - com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Aplicadas ao Setor Público 

(NBCTSP) e nos Princípios Fundamentais de Contabilidade. 

9.1.4. Utilização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) editados pela Secretaria do Tesouro 

Nacional - STN, para registro dos orçamentos e do patrimônio englobando os seguintes 

procedimentos: 

9.1.4.1. Procedimentos Contábeis Orçamentários: 

a) Classificação das receitas orçamentárias por categoria econômica, origem, espécie, 

natureza e fonte de recursos, operações intraorçamentárias e classificação para apuração do 

resultado primário e nominal; 

b) Registro da receita pública e seu relacionando entre os regimes orçamentário e contábil: 

etapas da previsão, quando a receita prevista é desdobrada em metas bimestrais de arrecadação, 

estabelecendo-se sobre elas a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso; 

etapa do lançamento, com a notificação do contribuinte e a inscrição dos créditos lançados e não 

arrecadados no exercício como dívida ativa; e etapas da arrecadação e do recolhimento de 

recursos; 

c) tratamentos técnicos específicos aplicáveis às deduções de receita, ao imposto de renda 

retido na fonte, ao redutor financeiro do FPM e às transferências intergovernamentais; 
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d) gestão responsável dos recursos públicos, observando o enfoque na efetiva arrecadação de 

tributos; na indicação das medidas adotadas no combate à sonegação e evasão de recursos 

(processos administrativos e judiciais); na realização de impacto orçamentário e financeiro quando 

for realizada a renúncia de receita e da impossibilidade de aplicação do produto de alienação de 

ativos em despesas correntes; 

e) classificação das despesas orçamentárias quanto a sua posição institucional, codificação 

funcional programática, natureza de despesa e fonte de recursos; 

f) registro tempestivo dos estágios da despesa pública, tanto na fase de planejamento quanto 

na fase de execução: empenho, liquidação e pagamento;  

g) critérios para inscrição em restos a pagar, suas classificações, estágios de execução e 

cancelamentos, bem como sua diferenciação com relação às despesas de exercícios anteriores; 

h) critérios legais para suprimento de fundos, utilização da fonte e destinação de recursos, 

movimentações financeiras e controle e acompanhamento dos saldos orçamentários. 

9.1.4.2. Procedimentos Contábeis Patrimoniais: 

a) Definições e análises quanto aos elementos que compõem as demonstrações contábeis 

patrimoniais, objetivando o reconhecimento e desreconhecimento de ativos e passivos e as 

relações entre o registro do passivo exigível e as etapas da execução orçamentária e dos registros 

das variações patrimoniais aumentativas e diminutivas. 

9.1.4.3. Critérios utilizados para o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação dos 

elementos patrimoniais e suas variações patrimoniais, contribuindo para o processo de 

convergência às normas internacionais de contabilidade, respeitada a base legal nacional, 

conforme itens elencados a seguir: 

a) métodos para implementação da avaliação e depreciação de bens públicos, 

compreendendo reavaliações, depreciações, amortizações, exaustões e redução ao valor 

recuperável; 

b)  registros inerentes às aquisições por meio de transações sem contraprestação, 

arrendamento mercantil, permutas, reclassificações, alienação e transferências de bens; 

c) implementação dos controles das contas de provisões e dos ativos e passivos contingentes; 

d) demais situações específicas que impactam no patrimônio público: reestruturação, 

responsabilidade solidária, repartição de crédito tributário e provisões matemáticas 

previdenciárias. 

e) Reflexos patrimoniais das despesas de exercícios anteriores, enfocando os tipos existentes 

e as formas de registro de cada um deles.  

9.1.4.4. Procedimentos Contábeis Específicos: 

a) FUNDEB: regras, classificação e contabilização, tanto dos componentes das receitas, 

quanto das despesas e aplicações dos recursos disponíveis. 

b) Concessão de recursos públicos: disposições legais, definições e diferenciações entre as 

concessões comuns e especiais, com enfoque nas Parcerias Público Privadas - PPP, formas de 

contabilização, reconhecimento e mensuração de ativos e passivos da cessão, receitas adicionais, 

aspectos orçamentários, provisões para riscos decorrentes dos contratos das PPP, prestação de 

garantias e demais evidenciações. 

c) Operações de Crédito: registros contábeis dos créditos contratuais de mútuo financeiro, 

arrendamento mercantil financeiro, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de 

valores de venda a termo de bens e serviços, assunção e reconhecimento e confissão de dívidas, 
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assunção sem autorização orçamentária para pagamento a posteriori de bens e serviços e 

parcelamento de dívidas. 

d) Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: registros contábeis das transferências de 

recursos dos Entes aos seus regimes previdenciários, dos pagamentos e compensações 

previdenciários e dos tratamentos a serem conferidos aos demais atos e fatos que possam afetar a 

informação contábil, observando a padronização adequada para a consolidação das contas 

públicas nacionais. 

e) Dívida Ativa: conceitos, tipos, contabilização e movimentações tais como inscrições, 

reclassificações, baixas, cancelamentos e compensações. 

f) Precatórios em Regime de Execução Especial: definições, regimes mensal e anual, 

provisões para demandas judiciais, tratamento dados aos entes que não pertencem à esfera do 

Tribunal de Justiça (Municípios) e àqueles que pertencem à esfera do Tribunal de Justiça 

(Estados e Distrito Federal) e às rentabilidades de aplicações financeiras disponibilizadas em 

contas especiais. 

g) Consórcios Públicos: classificações dos recursos transferidos pelos Entes Consorciados, 

pelo Estado e pela União; estudo técnico da programação orçamentária; contabilização do 

contrato de rateio e do contrato de programa e de todos os atos e fatos gerados por essas 

Associações Públicas; elaboração de relatórios gerenciais, balanços e demonstração contábeis e 

demais métodos de monitoramento, revisão e controle executados pela empresa e listados a 

seguir.  

9.1.5. Consultoria e Assessoria na Etapa do Monitoramento, Revisão e Correção dos 

Orçamentos: 

a) Acompanhamento da movimentação orçamentária através da abertura de créditos 

adicionais suplementares, especiais e extraordinários e suas respectivas fontes de recursos: 

anulação de dotações, excesso de arrecadação, superávit financeiro e operações de crédito. 

b) Orientações quanto às realocações de recursos orçamentários de uma categoria de 

programação para outra, ou de um órgão para outro, sempre dependendo de autorização a ser 

consignada por meio de lei específica, podendo ocorrer modificações de natureza administrativa, 

econômica, social, financeira e patrimonial, com reflexos na estrutura original do orçamento e não 

apenas de natureza financeira ou patrimonial. 

c) Realização de impacto orçamentário e financeiro nos casos de aumento da despesa de 

caráter continuado ou nos casos de criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental 

e declaração do ordenador de despesas de que a ação tem adequação orçamentária e financeira 

na LOA e tem compatibilidade com o PPA e a LDO, nos termos do art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

d) Controle mensal da situação financeira do Ente através do acompanhamento mensal do 

coeficiente de liquidez, segregado por fonte de recursos, em cumprimento do art. 42 da LRF, 

combinado com o art. 48, alínea b da Lei Federal 4.320/64. 

e)  Análise da execução das despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, à 

luz do art. 70 da Lei de Diretrizes e Base de Educação, analisando a legalidade e o cumprimento 

do limite mínimo estabelecido no art. 212 da CRFB/88. 

f)  Análise da execução das despesas com as ações e os serviços públicos de saúde, à luz da 

Lei Complementar nº 141/12, analisando a legalidade e o cumprimento do limite mínimo 

estabelecido no art. 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da 

CRFB/88. 
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g) Orientações quanto à obrigatoriedade da realização de depósitos decendiais de impostos e 

transferências de impostos constitucionais, observada a devida proporção percentual de cada 

área, nas contas do fundo municipal de saúde e de educação. 

h) Análise da execução das despesas com recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 

em atendimento à Lei Federal, analisando a legalidade e o cumprimento do limite mínimo de 

aplicação na remuneração e capacitação dos profissionais da educação.  

i) Análise comparativa da evolução da receita corrente líquida em contrapartida à despesa 

total com pessoal, para a verificação do cumprimento dos limites máximos estabelecidos em lei e 

orientação de como proceder à recondução desses gastos ao limite permitido, nos casos de sua 

inobservância, observando os artigos 18 a 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

j) Disponibilização de projeções financeiras e orçamentárias dos gastos com ações e serviços 

públicos de saúde, com a manutenção e o desenvolvimento do ensino público e com a despesa 

total com pessoal, sugerindo reduções ou acréscimos necessários ao cumprimento da legislação 

em vigor. 

k)  Controle dos repasses financeiros devidos ao Poder Legislativo, à luz do art. 29-A da 

Constituição Federal, alertando quanto à necessidade de ajustes financeiros e orçamentários, 

visando a recondução ao limite máximo constitucional. 

l) Disponibilização do Calendário de Obrigações Fiscais Mensal e orientações técnicas 

periódicas em função da edição de novas leis e normas, referentes às áreas de finanças públicas, 

inclusive de Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

m) Disponibilização de informações necessárias ao preenchimento de questionários diversos 

solicitados pelos órgãos de controle externo, dentre eles o Relatório do Índice de Efetividade da 

Gestão Municipal, em cumprimento ao disposto no inciso IV do art. 278 da Resolução 12/2008, 

RI – TCE/MG. 

n) Apoio nas prestações de contas mensais e anuais para o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais - TCEMG e nas prestações de contas bimestrais, quadrimestrais e semestrais para a 

União, através dos seguintes sistemas: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Educação – SIOPE, Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde – SIOPS, 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI, Matriz de 

Saldos Contábeis – MSC e Sistema Informatizado de Contas dos Municípios - SICOM. 

o) Apoio na organização documental dos balanços e demonstrativos contábeis integrantes do 

processo de prestação de contas anual tais como: Balanço Financeiro, Balanço Orçamentário, 

Balanço Patrimonial, Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração das Variações 

Patrimoniais, Receitas e Gastos com Ensino, Receitas e Gastos com Saúde, Despesa com Pessoal 

por Poder, FUNDEB, Notas Explicativas, dentre outros. 

p) Análise e direcionamento técnico nas defesas inerentes aos processos administrativos 

instaurados pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e pelo Poder Legislativo 

Municipal, relativos às prestações de contas anuais do ordenador de despesas.  

q) Orientações quanto ao sistema de controle interno através do estabelecimento de rotinas 

que favoreçam o funcionamento conjunto e coordenado dos setores administrativos e operacionais 

do Ente, através de aderência a leis, normas e orientações capazes de salvaguardar os recursos 

públicos, maximizar a eficiência, eficácia e efetividade das ações governamentais e dar 

confiabilidade aos relatórios fiscais. 

r) Orientações quanto ao incentivo ao controle social através da transparência nas ações de 

governo, em atendimento à Lei nº 131, de 27 de maio de 2009 e à Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, através de apoio na elaboração do material técnico a ser apresentado nas 

audiências públicas, tanto nas fases de elaboração e discussão dos instrumentos de 
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planejamento, quanto na demonstração do cumprimento das metas quadrimestrais fiscais, em 

cumprimento ao §4º do art. 9º da LC 101/00. 

9.2. Garantia, manutenção e assistência técnica   

9.2.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor).   

9.2.4. A Câmara não está obrigada a contratar a totalidade dos serviços licitados. O 

pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do setor 

requisitante. 

9.2.5. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o nome do responsável pelo atendimento e 
pedido de compras, bem como telefone e endereço de e-mail para o qual poderão ser 

encaminhadas as ordens de serviço.  

9.2.6. Os serviços supramencionados, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser 

executados conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste 

termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor);  

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.   

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o  cronograma  

de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.   

10.3. As comunicações entre o(a) Município de Amparo do Serra e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.   

10.4. O(A) Município de Amparo do Serra poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato.   

10.5. A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a)   ou   

comissão   designados   por   ato   administrativo   próprio   do Contratante.   

10.6.  A  gestão  e  a  fiscalização  do  contrato  serão  exercidas  pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após 

o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.   

11.  DO RECEBIMENTO 

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.   

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 dias úteis, a contar do recebimento  da  

nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.   

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser  excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.   

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente  à  parcela  incontroversa  da  execução  

do  objeto,  para  efeito  de liquidação e pagamento.   

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.   

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ética- profissional pela perfeita execução 

do contrato.   

12. LIQUIDAÇÃO   

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.   

12.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Câmara Municipal de 

Amparo do Serra CNPJ nº 26.150.862/0001-94, situada a Rua Maria Leonarda, 158 – Centro, 

Amparo do Serra/MG.   

12.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou  Fatura  

apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do documento, tais como:   

a) o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.   

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante;   

12.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos  oficiais  ou  à  

documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nº 14.133/2021.   

12.6. A Administração deverá realizar consulta para:    

a) verificar a manutenção das condições de habilitação;    

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.   

12.7. Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.   

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

12.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias  à  

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.   

12.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

13. PRAZO DE PAGAMENTO   

13.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior.   

13.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.   

14. FORMA DE PAGAMENTO  

14.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.   

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.   

14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.   

14.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.   

14.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.   

15. REAJUSTE    

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.   

15.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do INPC acumulado dos últimos doze meses,  exclusivamente  para  as  

obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a ocorrência da anualidade.   

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.   

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

15.5. O reajuste será realizado por apostilamento.   

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR   

16.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta   

16.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa pelo 

valor, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.    

16.3. Condições de Participação   

16.4. Poderão participar dessa dispensa qualquer empresa que atendam as condições do edital 

(Competição ampla).   

17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO   

17.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:   

17.2. Habilitação  jurídica  (Os  documentos  apresentados  deverão  estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva)   
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17.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;   

17.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação   da   autenticidade   no   sítio   

https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor;   

17.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade  identificada  
como  empresa  individual  de  responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  

Comercial  da respectiva   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus 

administradores;   

17.6. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta  Comercial  da  unidade  federativa  

onde  se  localizar  a  filial,  agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;   

17.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;   

17.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz;   

17.9. Habilitação fiscal, social e trabalhista   

17.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;   

17.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;   

17.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);   

17.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

17.9.5. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

17.9.6.  Caso o fornecedor   seja   considerado   isento   dos   tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá  comprovar  tal  condição  mediante  

a  apresentação  de  declaração  da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;   

17.9.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.   

17.10. Qualificação Econômico-Financeira   

17.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

17.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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17.11. Qualificação Técnica   

17.11.1. Registro da empresa no Conselho Regional de Contabilidade; 

17.11.2. Registro do Profissional Formado em Contabilidade, devidamente registrado na 

entidade profissional competente; 

17.11.3. Deverá ser apresentado atestado de Capacidade Técnica com firma reconhecida, em 
nome do(s) profissional(is) integrante(s) do corpo técnico da empresa, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, constando a descrição do objeto executado pelo licitante e 

comprovando que o licitante executa ou executou objeto de natureza compatível com o objeto deste 

pregão. 

17.11.4. A empresa deverá apresentar a comprovação de vínculo do profissional(is) com a 
empresa mediante apresentação de documento de constituição da empresa comprovando que o(s) 

profissional(s) faz(em) parte do corpo societário da empresa; ou cópia da respectiva folha de registro 

do livro de empregados da empresa comprovando que é empregado da empresa, com cópia da 

última GFIP contendo nome do profissional na relação de empregados da empresa ou contrato de 

prestação de serviço celebrado nos termos da legislação civil; 

17.11.5. A exigência dos referidos atestados dos profissionais responsáveis pela coordenação 

da execução dos serviços, tem como objetivo a comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características do objeto deste pregão, e serve para comprovar 

que sua empresa e o responsável técnico pela coordenação da execução dos serviços, tem 

competência e perícia para cumprir o objeto do edital. Ainda comprova que o licitante possui 
experiência anterior na execução de atividade de mesmas características do objeto que está sendo 

disputado na licitação, e também serve para demonstrar que a empresa é mesmo do ramo 

pertinente ao objeto, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

18.1. O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo  de  

Referência,  tendo  sido  juntado  no  processo  os  preços  unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos.   

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do(a) Município de Amparo do Serra.   

19.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:-   

19.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.   

20. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES   

20.1. As  empresas  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das informações 
prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo 

das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

20.2. Considera-se licitante todo fornecedor, podendo ser pessoa física ou jurídica, participante 

da presente dispensa de licitação.   

20.3. Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro 

será considerado especificado e válido.   

   

Amparo do Serra, 15 de março de 2024    

 

__________________________________________________ 
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Cleidson Ribeiro Botelho Miquelino 

Presidente da Câmara Municipal    
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

    

PROCESSO N.º 006/2024   

DISPENSA N.º 006/2024   

    

Razão Social: _______________________________________, CNPJ: __.___.___/____-  

Logradouro:____________________________, nº ____, Bairro: _____________________  

Cidade: _____________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-  

E-mail: ___________________________________________________________________   

A empresa acima se propõe a fornecer o objeto desta dispensa, conforme discriminado no 

Termo de Referência - Anexo I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo 

rigorosamente às disposições da legislação competente.    

 

N° ITEM Especificação do Objeto Unid. Qtd. Unitário Total 

01 

Contratação de empresa para prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, abrangendo as áreas de planejamento, 
implementação, monitoramento, avaliação, revisão dos 
orçamentos e execução orçamentária, financeira e 

patrimonial da Câmara municipal de Amparo Do Serra-MG, 
de acordo com as quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência, instrumento convocatório e seus 
anexos 

Serviço 12   

VALOR TOTAL   

 

1 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:   

1.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 dias, contados da data de seu 

cadastro ou envio.   

2 - DECLARAÇÃO:   

2.1 - Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021 e do Aviso de Dispensa, declaramos para os 

devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega desta proposta.   

LOCAL/DATA   

 

_____________________________________________ 

Nome do Responsável   
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ___/2024   

    

A CÂMARA MUNICIPAL DE AMPARO DO SERRA, inscrita no CNPJ nº 26.150.862/0001-94, 

com sede na Rua Maria Leonarda, nº 158, Centro, Amparo do Serra-MG, representado(a) pelo(a)  

Presidente,  Exmo.(a)  Sr.(a)  Cleidson Ribeiro Botelho Miquelino  a  seguir  denominado 
CONTRATANTE  e  o(a)empresa/autônomo(a)  _________________,  inscrito(a)no CPF/CNPJ  nº  

_________________,  situada  no(a)  ___________________________,  

representada pelo(a) Sr.(a) ________________________, CPF nº ___________________,  

a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente contrato, com fundamento 

no Processo nº 006/2024 - Dispensa nº 006/2024, em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento 
suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes:   

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO   

1.1  -  Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria e assessoria em 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, abrangendo as áreas de planejamento, implementação, 
monitoramento, avaliação, revisão dos orçamentos e execução orçamentária, financeira e 

patrimonial da Câmara municipal de Amparo Do Serra-MG, de acordo com as quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, instrumento convocatório e seus anexos.   

1.2 - Objeto da contratação:   

 

1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de referência, o   aviso   

de   dispensa, Proposta   Comercial   apresentada   pela 

CONTRATADA,   eventuais   anexos   dos   documentos   supracitados,   ambos constantes deste 

Processo de dispensa de licitação.   

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO    

2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 e 107 da Lei 14.133/21.   

3  -  CLÁUSULA  TERCEIRA  -  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII)   

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim  como  os  
prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.   

 Item    Descrição    Unid.   Quant.   Vlr. Unit.   Vlr. Total   

     

   Contratação de empresa para prestação de 
serviços de consultoria e assessoria em 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
abrangendo as áreas de planejamento, 
implementação, monitoramento, avaliação, 
revisão dos orçamentos e execução 

orçamentária, financeira e patrimonial da 
Câmara municipal de Amparo Do Serra-MG, 
de acordo com as quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, 

instrumento convocatório e seus anexos 

Serv. 01       
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4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO   

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.   

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO   

5.1 - O valor total da contratação será de R$ _______________, conforme quadro acima.   

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.   

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)   

6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.   

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)    

7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.   

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)   

8.1 - São obrigações do Contratante:   

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;   

8.1.2. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  

responsabilidade  a  fiscalização  ou  o acompanhamento pela contratante.   

8.1.3. O  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  

das  medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.   

8.1.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual.   

8.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;   

8.1.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;   

8.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;   

8.1.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela  incontroversa  
da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021;   

8.1.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;   

8.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente   impertinentes, 

meramente protelatórios   ou   de   nenhum interesse para a boa execução do ajuste.   

8.1.12. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   
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8.1.13. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo.   

8.1.14. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.   

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)   

9.1 - São obrigações do Contratado:   

9.1.1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:   

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);   

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;   

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;   

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;   

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  
o  acompanhamento  da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos   devidos   ou   da   garantia,   caso   exigida   no   edital,   o   valor 

correspondente aos danos sofridos;   

9.1.7. Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   de   todas   as   obrigações trabalhistas,  
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;   

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.   

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.   

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos  prevista  

em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);   

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);   

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos  

quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.   

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do(a) Município de Amparo do Serra.   

9.1.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato.   

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)   

11.1 - As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.   

12   -   CLÁUSULA   DÉCIMA   SEGUNDA   -   INFRAÇÕES   E   SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)   

12.1 - O(a) contratado(a) que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155  da  Lei  

14.133/2021,  ficará  sujeito  às  sanções  previstas  no  art.  156, observado os procedimentos 

estabelecidos nos art. 157 e 158 da referida lei.   

12.1.1 - As infrações e sanções administrativas encontram-se também definidas em tópico 

específico do Aviso de dispensa.   

12.12 O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções 

previstas no Aviso de dispensa.   

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)   

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.   

13.2. - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.   

13.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:   

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e     

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,   

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.   

13.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.   

13.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 13.4.2 - A 

alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.   

13.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.   

http://13.4.2.1/
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13.5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:   

13.5.1  -  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente cumpridos;   

13.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;   

13.5.3 - Indenizações e multas.   

13.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)   

14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do(a) Município de Amparo do Serra, para o exercício atual, na 

classificação abaixo:   

3.3.90.39.00.1.02.00.01.031.0001.2.0004 1.500 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)   

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Amparo do Serra, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.   

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES   

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

16.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), nos termos do art. 

125 da Lei nº 14.133, de 2021.   

16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.   

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO   

17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Amparo do Serra divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011.   

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º)   

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do município de Ponte Nova/MG, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.   

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.   

Amparo do Serra, __/__/20__.   

 

_________________________________________________ 

Cleidson Ribeiro Botelho Miquelino 

Presidente da Câmara Municipal 
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_________________________________ 

Representante Legal   

Razão Social da Empresa 


